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RESUMO  

O presente ensaio se propõe a refletir sobre prevenção da violência em relacionamento íntimo como meio de 

garantia de acesso a direitos sexuais e reprodutivos pelo público feminino na Política Pública de Socioeducação 

no Brasil. Para isso, desenvolve-se um resgate de marcos legais e evidências científicas relevantes que podem 

embasar o desenvolvimento das respectivas propostas de intervenções preventivas. As reflexões apresentadas 

consubstanciam-se na indicação de um percurso para a criação de propostas de prevenção à violência em 

relacionamentos íntimos aplicável à socioeducação. Observa-se que o diálogo entre a ciência da prevenção e a 

política pública de socioeducação é profícuo para pensar a garantia de acesso a direitos sexuais e reprodutivos, 

pois destaca-se a necessidade de romper com práticas violadoras baseadas em aspectos culturais (cultura 

patriarcal, adultocentrismo e heteronormatividade). Portanto, compreende-se que as reflexões presentes no texto 

podem promover avanços no alcance de acesso a viver a própria sexualidade sem sofrer violências ao analisar 

novas alternativas para sua garantia a partir do atendimento psicossocial. 
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ABSTRACT 

This essay reflects on the prevention of violence in intimate relationships to guarantee the female population's 

sexual and reproductive rights in socio-education public policy in Brazil. Based on a review of legal frameworks 

and relevant scientific evidence, preventive interventions are proposed. The reflections pave the way for creating 

social-education proposals for violence prevention in intimate relationships. A dialogue between the prevention 

science and the socio-education public policy is instrumental in thinking about guaranteeing access to sexual 

and reproductive rights, as it highlights the need to break with violating practices based on cultural aspects 

(patriarchal culture, adult-centrism, and heteronormativity). By analyzing the guarantee to new psychosocial 

care alternatives, the reflections in this article can promote advances in female access to living their sexuality 

without suffering violence. 

Keywords: sexual and reproductive rights; public policy; socio-education. 
 

INTRODUÇÃO 

O presente ensaio se propõe a analisar e refletir sobre prevenção da violência em 

relacionamento íntimo como um dos meios de garantia de acesso a direitos sexuais e 

reprodutivos pelo público feminino na Política Pública de Socioeducação. Avalia-se, portanto, 

existir espaço para a realização de intervenções preventivas no âmbito do atendimento 

socioeducativo destinado a adolescentes de sexo feminino. Nesse sentido, percebe-se uma 

potencialidade do diálogo entre a socioeducação e a ciência da prevenção no que concerne à 

produção de intervenções baseadas em evidências científicas. Assim, para além de possíveis 

benefícios econômicos das intervenções preventivas, destaca-se a possibilidade de qualificar o 

atendimento prestado a esse público, uma demanda que tem sido assinalada em documentos 

oficiais (BRASIL, 2013). 

O percurso metodológico que embasou a construção do presente texto consolidou-se 

com a prática profissional do primeiro autor, psicólogo do sistema socioeducativo há 10 anos. 

Nesse período de atuação, por cerca de dois anos e meio, o profissional dedicou-se ao 

atendimento do público feminino em responsabilização na medida socioeducativa de 

internação. Em decorrência da prática profissional, a violência em relacionamentos íntimos 

tornou-se evidente. O presente ensaio, portanto, constitui-se como produto da experiência 

profissional e trajetória de estudos acadêmicos (orientada pelas coautoras do texto). 

Assinala-se, inicialmente, a pequena produção acadêmica a respeito da ocorrência de 

violência no namoro em relacionamentos de adolescentes que cumprem medida 
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socioeducativa. A lacuna, destaca-se no que tange à categoria “adolescente em conflito com a 

lei”, pois essa fala de um modo de adolescer que tem uma trajetória com destaque às 

iniquidades que sobre ela incidem e a resposta que o adolescente apresenta na relação com sua 

condição de existência (CUNHA; LOPES DE OLIVEIRA e BRANCO, 2020). Ao restringir 

por gênero (feminino) a categoria “adolescente em conflito com a lei”, busca-se a 

visibilização de uma minoria dentro do universo do cumprimento de medidas socioeducativas. 

Nesse sentido, é conveniente destacar que o levantamento de dados a respeito do sistema 

socioeducativo nacional (SINASE) ainda é recente e provoca reticências quanto à 

fidedignidade dos dados, dentro desse período a segmentação por gênero é ainda mais recente 

(ARRUDA, 2021). 

A pertinência do tema decorre de a população em medida de responsabilização pelo 

cometimento de infração apresentar relatos mais frequentes de terem sido vítimas de 

diferentes formas de violência em relacionamento íntimo, quando comparada à população que 

não está em processo de responsabilização (SCHINDELE e LINDROTH, 2021). Além disso, 

a estruturação dos sistemas que comportam restrição da liberdade, tendem a invisibilizar e, 

algumas vezes inviabilizar o acesso a direitos sexuais e reprodutivos, em especial, quando se 

trata do público feminino (LOURENÇO et al., 2018; RE e CIUFFOLETTI, 2020; REIS e 

ZUCCO, 2019). Nesse sentido, os primeiros obstáculos enfrentados ao se propor a garantia do 

acesso a direitos sexuais e reprodutivos são aspectos institucionais e culturais que não os 

reconhecem à pessoa em condição de encarceramento, quadro que se agrava ao se tratar de 

adolescentes e mulheres (REIS e ZUCCO, 2019; LOURENÇO et al., 2018).  

O Brasil, enquanto signatário de conferências internacionais, ratifica os direitos 

sexuais e reprodutivos como a garantia do exercício voluntário da própria sexualidade 

recebendo respeito, sem sofrer violência e com acesso à atenção em saúde (BRASIL, 2015). 

São exemplos de direitos sexuais e reprodutivos o direito à orientação sexual, o planejamento 

familiar, a escolha do parceiro, o exercício voluntário da sexualidade, o acesso a métodos 

contraceptivos ou a meios que favoreçam a reprodução, entre outros. Esse rol de direitos se 

relaciona, no contexto da adolescência, com a oportunidade desenvolvimental de exercício da 
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sexualidade, a qual ancora novos modos de interação (afetivo-sexuais) e pode modificar a 

compreensão a respeito da própria identidade (no que concerne à identidade de gênero e 

orientação sexual) (JIMENEZ; ASSIS e NEVES, 2015). O exercício da sexualidade na 

adolescência, não obstante, circunscreve-se à forma como a sociedade compreende o ser 

adolescente.  

Existe na legislação brasileira compreensão de que para a população adolescente deve 

ser destinada proteção para garantir o pleno desenvolvimento de potencialidades humanas 

(BRASIL, 1990). É possível perceber na sociedade, entretanto, uma visão estereotipada e 

desqualificadora da população adolescente, representando-a frequentemente como altamente 

passional, emotiva, irritável, inconsequente e com baixa racionalidade (SHOEN-FERREIRA 

e SILVARES, 2010). De acordo com Lordello e Mauch (2020), é preciso problematizar os 

conceitos universalistas e deterministas que restringem a adolescência a uma fase estanque e 

passar a considerar as adolescências plurais. Nessa visão, as adolescências são vistas como 

um espectro multifacetado, cercado de possibilidades e vivências significativas, que são 

costumeiramente desprezadas e deslegitimadas pela sociedade. Segundo Rodriguez e 

Damásio (2014), esse momento do desenvolvimento vai muito além das mudanças 

pubertárias, pois compreende um profícuo movimento de construção da identidade e de 

investimento no sentido de vida do sujeito, com a experimentação de novos papéis, acrescidos 

de ganho de autonomia e mudanças nos laços socioculturais. Alguns estudos sobre 

adolescências destacam a importância desse momento para intervenções e reflexões oportunas 

pela natureza provisória dessas experiências, que podem se configurar em ensaios sobre a 

identidade que está sendo construída e que pode se beneficiar de espaços dialógicos, 

interventivos (LORDELLO; SOUZA e COELHO, 2019; CERQUEIRA-SANTOS; NETO e 

KOLLER, 2014; CARRETEIRO, 2010). Além disso, os espaços da intervenção podem se 

configurar como diferenciais que combatam estereótipos, tornando-se fontes de suporte social 

que sejam recursivos aos adolescentes.  

Ao cometer um ato infracional (conduta descrita como crime ou contravenção penal 

que foi praticado por adolescente entre 12 e 18 anos incompletos), o(a) adolescente se insere 
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em uma circularidade da violência de alta letalidade, a qual tem marcadores das relações de 

gênero e vitimiza de modo proeminente as juventudes negras da periferia (MINAYO, 2005; 

BARROS et al., 2017). Ao adolescente que cometeu uma infração associa-se a representação 

de periculosidade que negligencia a reflexão sobre os aspectos históricos e sociais do 

envolvimento com atos infracionais (BARROS et al., 2017). Em contraponto a essa 

representação, registra-se que a minoria dos atos infracionais é cometida com violência ou 

grave ameaça (ARRUDA, 2021). A maior parte dos atos infracionais destaca-se por 

relacionar-se com a aquisição de renda pelo cometimento de roubo ou do comércio de drogas. 

A condição brasileira de graves desigualdades sociais, portanto, tem fomentado fenômenos 

como a juvenilização e feminilização do comércio de drogas, salientando ser fundamental a 

garantia de direitos previstos nos dispositivos legais como principal ação a ser destinada a 

população de crianças e adolescentes (ARRUDA, 2021; COSCIONI, et al., 2019).  

O SINASE compreende a organização dos órgãos e políticas dedicados a promover o 

processo de responsabilização ao adolescente que cometeu um ato infracional (BRASIL, 

2012). O estabelecimento legal da Política Pública de Socioeducação ocorreu há menos de 

uma década com a criação da Lei Sinase. A referida lei não foi o ato inaugural do processo de 

responsabilização a adolescentes pelo cometimento de infrações legais. Anterior ao Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) e ao SINASE, o Código de Menores construía um 

arcabouço penalizador destinado às crianças e adolescentes que viviam em condições tidas 

como irregulares; nesse sentido, o mecanismo legal anterior ao ECA servia como instrumento 

de controle, coerção e punição às camadas mais empobrecidas da população (BRASIL, 2006). 

O ECA e a Lei Sinase, por outro lado, são importantes dispositivos para rompimento com 

essa lógica e fomentam a perspectiva de proteção integral a crianças e adolescentes, tornando-

os sujeitos de direitos. 

Dentre o rol de direitos garantidos pela Lei Sinase, consta a garantia da assistência 

integral à saúde de adolescentes que estão em cumprimento de medida socioeducativa. O 

referido dispositivo dá destaque ao desenvolvimento de ações preventivas e de garantia à 

saúde sexual e reprodutiva. Dentre os agravos à saúde do adolescente considerados 
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preveníveis, inclui-se a prevenção à Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) (BRASIL, 

2012). Apesar da sinalização normativa, observa-se a invisibilização da saúde sexual do 

adolescente em conflito com a lei, pois está ausente uma perspectiva de garantia de direito do 

exercício sexual prazeroso e livre de vitimização por violência. Nesse sentido, o dispositivo 

legal aproxima-se de uma visão organicista a respeito da sexualidade, não abarcando a 

dimensão desenvolvimental e psicossocial do exercício da sexualidade (JIMENEZ; ASSIS e 

NEVES, 2015). 

A lacuna observada condiciona o aumento de vulnerabilidade aos adolescentes que 

estão em cumprimento de medida socioeducativa, pois não se destina uma atenção complexa 

às demandas desse período de desenvolvimento. A dimensão da vulnerabilização pode se 

tornar ainda mais relevante quando se trata do público feminino, o qual tem recebido menor 

atenção na implementação da Política Pública de Socioeducação e que, devido a uma cultura 

patriarcal, pode vivenciar experiências de violência com uma frequência e intensidade 

superior ao público masculino (HERRERA e STUEWIG, 2017). Além da dimensão da 

violência, é possível que o público feminino tenha menor acesso a discursos que destaquem o 

exercício da sexualidade para além dos padrões orgânicos, discutindo aspectos da identidade, 

do respeito e do prazer (MORAES e BRÊTAS, 2016). 

No âmbito do cotidiano institucional de uma unidade de internação, observam-se 

obstáculos logísticos e de gestão ao acesso à rede de atenção em saúde comunitária (COSTA 

e SILVA, 2017). A dificuldade de acesso à rede de saúde, aumenta a frequência do uso de 

estratégias unicamente medicamentosas. Nesse sentido, carece-se de intervenções 

psicossociais que promovam o desenvolvimento de habilidade e competências, inclusive, de 

reconhecimento da violência e seu impacto na trajetória de vida pessoal (COSCIONI, et al., 

2018). O subfinanciamento da política de socioeducação associada à ausência de propostas 

que deem destaque ao caráter pedagógico da medida socioeducativa ocasionam que o fazer da 

equipe de acompanhamento do adolescente em medida socioeducativa seja ocupado por 

tarefas burocráticas, com ênfase na elaboração de relatórios (COSCIONI, et al., 2018). Esse 
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panorama torna ainda mais necessária a reflexão a respeito de como estruturar estratégias de 

intervenção psicossocial. 

Além disso, o envolvimento feminino com atos infracionais se configura como um 

evento que rompe com os estereótipos das relações de gênero e implica em uma representação 

desqualificadora dessa adolescente (COSTA, 2015; FROEMMING, 2016; JAVDANI; 

SADEH e VERONA, 2011). A dinâmica do envolvimento, entretanto, corrobora com a 

desigualdade das relações de gênero, criando-se paradoxos entre o rompimento e a 

manutenção dos estereótipos (BARCINSKI, 2009). Nesse sentido, a punição moral dirigida a 

mulheres e adolescentes do sexo feminino em processos de responsabilização por 

cometimento de infrações tem marco simbólico de expiação por romperem com a lógica 

tradicional das relações de gênero (DINIZ, 2017), sendo conveniente que as instituições que 

atendem o público feminino reflitam em seu funcionamento como reiteram a desigualdade das 

relações de gênero (LOPES DE OLIVEIRA; COSTA e CAMARGO, 2018), inclusive, no que 

tange à dinâmica nas relações afetivo-sexuais. 

Existem poucos registros de intervenções preventivas focadas na violência pelo 

parceiro íntimo aplicadas ao contexto de responsabilização de adolescentes em conflito com a 

lei. Dentre essas, ressalta-se a proposta de Kelly et al. (2007), realizada no contexto da justiça 

juvenil norte-americana. A intervenção buscou reduzir comportamentos de risco sexual e 

também promover a prevenção da vitimização por violência em relacionamento íntimo, a 

partir de um método experimental com duas condições de estudo e grupo controle. A primeira 

condição utilizava como método de intervenção a exposição de vídeos, enquanto a segunda 

usava metodologia ativa de educação em saúde. A proposta teve indicadores de eficácia 

associados ao relato de aumento da adesão ao uso de preservativo em relações sexuais. Além 

disso, depois da intervenção houve redução do relato de vitimização por violência em 

relacionamento íntimo. A estratégia mostrou-se bem-sucedida, sendo que o grupo cuja 

intervenção foi aplicada com formas ativas de educação em saúde demonstrou melhores 

resultados do que aquele exposto a estratégias informacionais. As autoras, entretanto, 
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registraram que a cultura coercitiva e punitiva inerente à instituição de responsabilização das 

adolescentes foi um dos importantes obstáculos enfrentados. 

No âmbito brasileiro, também têm surgido propostas de prevenção à violência no 

namoro com indicadores de efeitos positivos, ainda que não específicas para adolescentes que 

cometeram atos infracionais. Murta et al. (2016), ao aplicar uma intervenção para prevenção à 

violência no namoro em adolescentes de uma escola pública, descreveu resultados de 

rompimentos da adesão aos comportamentos que se alinham aos papéis tradicionais de 

gênero, aumento do interesse por utilizar estratégias não violentas para resolução de conflitos, 

e desenvolvimento de habilidades interpessoais. Cita-se, porém, que estratégias preventivas 

para a realidade brasileira têm sofrido limitações em sua disseminação, fazendo com que o 

público que se beneficia de seus resultados ainda seja diminuto (Abreu & Murta, 2016) e, 

dentre os poucos beneficiados, encontram-se ausentes as adolescentes que cometeram atos 

infracionais. 

Avalia-se, portanto, a pertinência em analisar a prevenção da violência em 

relacionamento íntimo como meio de garantia de acesso a direitos sexuais e reprodutivos pelo 

público feminino na política pública de Socioeducação. Para tanto, este ensaio foi estruturado 

em três partes. Inicialmente, apresenta-se uma seção sobre a Política Pública de 

Socioeducação. Em seguida, são descritas evidências provenientes de pesquisas com vistas a 

refletir sobre marcos para a estruturação de uma intervenção preventiva à violência em 

relacionamento íntimo dentro da política pública de Socioeducação. A reflexão é estruturada 

em uma figura que busca sistematizar indicadores importantes no desenho de intervenções. 

Por fim, lançam-se algumas considerações a respeito dos impactos da prevenção de 

vitimização em relacionamento íntimo no atendimento socioeducativo. 
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2. DISPOSIÇÕES LEGAIS E PEDAGÓGICAS DA POLÍTICA PÚBLICA DE 

SOCIOEDUCAÇÃO 

A Política Pública de Socioeducação se embasa na compreensão constitucional de que 

às crianças e adolescentes deve ser dada absoluta prioridade no que tange à garantia de seus 

direitos sociais, bem como proteção quanto a exposição às condições adversas ao 

desenvolvimento (BRASIL, 1988). Nesse sentido, o ECA (BRASIL, 1990) preconiza amplo 

rol de direitos e estrutura um sistema de responsabilização especial para adolescentes que 

cometeram um ato infracional. O ECA garante ainda um rito judicial especial para apuração 

de responsabilidade e aplicação de Medida Socioeducativa pertinente (BRASIL, 1990). Nos 

casos em que se faça necessária a inserção em processo de responsabilização, caberá ao Juiz 

decidir entre as medidas socioeducativas aplicáveis, ponderando as circunstâncias e gravidade 

do ato infracional cometido, bem como a capacidade do adolescente para o efetivo 

cumprimento da Medida Socioeducativa (MSE) a ele atribuída. 

O ECA instituiu seis medidas socioeducativas: 1- a advertência: consiste em uma 

admoestação verbal realizada em audiência; 2- a obrigação de reparar o dano: é realizada a 

partir do ressarcimento pelo(a) adolescente dos prejuízos patrimoniais ocasionados por seu 

comportamento; 3- a prestação de serviço à comunidade: se refere à realização gratuita de 

atividades de interesse geral em serviços governamentais, assistenciais ou congêneres, não 

podendo passar de oito horas de jornada semanal e nem seis meses de duração; 4- a liberdade 

assistida: pressupõe um acompanhamento sistemático por equipe especializada, a qual 

promoverá encaminhamentos e supervisão no que concerne à escolarização, 

profissionalização e inserção no mercado de trabalho, bem como avaliação da adesão às 

propostas a serem apresentadas por relatório encaminhado às autoridades judiciais em prazo 

não superior a seis meses (BRASIL, 1990). Além dessas, existem duas medidas 

socioeducativas que se caracterizam pela restrição parcial ou total da liberdade, quais sejam: 5 

- a inserção no regime de semiliberdade que se caracteriza pela obrigatoriedade de vinculação 

a atividades escolares e profissionalizantes, sendo que o acesso aos serviços comunitários não 

requer autorização judicial prévia; 6 - a internação que deve ser realizada em estabelecimento 
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educacional, sendo que o adolescente estará sob privação da liberdade. Tendo em vista a 

internação ser a mais gravosa das MSEs, sua aplicação deverá ser excepcional, breve e 

respeitará a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. A MSE de internação em 

estabelecimento educacional destina-se a casos que comportem: ato infracional cometido com 

violência ou grave ameaça; reiteração no cometimento de outras infrações graves; ou por 

descumprimento reiterado e injustificável de medida anteriormente imposta (BRASIL, 1990). 

Além dos dispositivos mencionados, estão em vigor atualmente duas importantes 

normativas que regulam o sistema socioeducativo: a Lei Sinase – Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (BRASIL, 2012) e a Resolução 119/2006 CONANDA-

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (BRASIL, 2006). A Lei Sinase, 

em seu primeiro capítulo, pontua que as Medidas Socioeducativas têm por objetivo: a 

responsabilização do adolescente pelas consequências do cometimento de ato infracional; 

promoção da integração social e garantia de direitos; e a desaprovação da conduta infracional. 

Além disso, o diploma legal institui como se organizam as competências, o financiamento, 

planos, programas e a avaliação do sistema de atendimento socioeducativo. 

Por outro lado, a Resolução 119/2006 - CONANDA traz a matriz pedagógica a ser 

observada no atendimento prestado ao adolescente em conflito com a lei. Dentre os eixos 

pedagógicos a serem contemplados na oferta do atendimento socioeducativo, constam, entre 

outros (BRASIL, 2006): a prevalência da ação socioeducativa sobre os aspectos meramente 

sancionatórios; a participação dos adolescentes na construção, no monitoramento e na 

avaliação das ações socioeducativas; a organização espacial e funcional das unidades de 

atendimento socioeducativo que garantam possibilidades de desenvolvimento pessoal e social 

para o adolescente; a diversidade étnico-racial, de gênero e de orientação sexual norteadora da 

prática pedagógica; e a participação ativa da família e da comunidade na experiência 

socioeducativa. O Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo (BRASIL, 2013), por seu 

turno, demonstra em todas as suas metas a necessidade de qualificar o atendimento ofertado à 

população; porém, não apresenta meta específica no que concerne ao público feminino e suas 

relações.  
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Um documento que responde a essa lacuna é a Recomendação do Mecanismo 

Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, de 2013 (BRASIL, 2019). O texto é um 

marcador importante que salienta a necessidade de inauguração de unidades destinadas 

exclusivamente ao público feminino, nas quais devem existir contundentes ações de 

enfrentamento às desigualdades das relações de gênero. Além disso, o documento ratifica a 

garantia dos direitos afetivo-sexuais e sua expressão, recomendando que essas manifestações 

não sejam alvo de punição disciplinar. É conveniente mencionar, ainda, que este documento 

foi basilar para a estruturação das Diretrizes para atendimento às adolescentes privadas de 

liberdade no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), o qual entrou em 

um processo de consulta pública em 2019, entretanto não foi ainda sancionado. Assim, 

permanece a carência desta importante resolução que instituiria parâmetros importantes para o 

atendimento das adolescentes. 

Por meio dos dispositivos legais, percebe-se coerência no sentido de que a prática 

pedagógica no contexto socioeducativo deve atuar com vistas a promover novas formas de 

inserção social e de convivência. Assim, o processo de responsabilização para além do 

cumprimento judicial se atrela à promoção de um espaço dialógico e de reflexividade que 

permita uma compreensão a respeito do próprio comportamento em uma rede complexa e 

histórica, em que o respeito à alteridade possa se manifestar (VALENTE; LOPES DE 

OLIVEIRA, 2015). Existem, porém, diversas ações que precisam ser qualificadas desde o 

sentido técnico, perpassando pelos aspectos arquitetônicos, mas também nos aspectos 

culturais relativos ao exercício da atuação profissional na Socioeducação. A literatura aponta, 

nesse sentido, que o sistema socioeducativo, em especial as unidades de internação, ainda 

estão distantes de toda a lógica de garantia de direitos proposta pelos dispositivos legais 

(COSCIONI et al., 2017; NETO; CONSTANTINO; ASSIS, 2017).  
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3. RELACIONAMENTOS AMOROSOS, DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS E 

MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS: POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÕES 

PREVENTIVAS À VIOLÊNCIA EM RELACIONAMENTOS ÍNTIMOS 

Reitera-se o não reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos à pessoa em 

condição de restrição de liberdade como um importante obstáculo às proposições a respeito 

dessa temática (RE e CIUFFOLETTI, 2020; REIS; ZUCCO, 2019; LOURENÇO et al., 

2018). Esse panorama demanda que propostas interventivas com objetivo de prevenção à 

violência em relacionamento íntimo sejam amplamente discutidas, a fim de que os obstáculos 

institucionais possam ser considerados no desenho da proposta. A discussão a respeito da 

garantia desse direito pode se configurar como uma oportunidade de repensar o modo de 

funcionamento institucional, buscando o alinhamento com a doutrina da proteção integral. 

As pesquisas que se dedicam a analisar relações amorosas no contexto socioeducativo 

priorizam o público masculino e informam que os desfechos positivos do relacionamento são 

mais proeminentes para eles (BACKMAN et al., 2017; KOERICH e RIBEIRO, 2017). Menor 

número de pesquisas tem se dedicado ao público feminino que está em processo de 

responsabilização por ato infracional (COSCIONI et al., 2017). É necessário, portanto, 

destacar que essa invisibilidade feminina traz prejuízos ao reconhecimento das peculiaridades 

dessa população quando inseridas em uma medida socioeducativa. Além disso, a partir do 

prisma da prevenção, os dados limitados representam um obstáculo ao reconhecimento da 

frequência e gravidade de determinado problema, bem como na compreensão de elos 

operacionais que se relacionam com sua manifestação (MURTA; SANTOS, 2015). 

No que se refere à violação dos direitos sexuais e reprodutivos, a pesquisa de Diniz 

(2017) salienta uma alta prevalência, indicando que 14 das 18 adolescentes pesquisadas 

sofreram algum tipo de violência sexual antes da determinação de medida socioeducativa. A 

mesma pesquisa sinaliza que metade dessas adolescentes foram apreendidas com seus 

parceiros amorosos. Além disso, dentre as 18 adolescentes, uma estava grávida. Outro 

levantamento, realizado com 41 adolescentes, destacou que: 30 delas não estudavam, a 

maioria delas tinham mulheres como únicas responsáveis, 4 eram mães, 16 tinham familiares 
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presos, 8 estavam em condição de rua antes da apreensão policial, e 19 relatavam que a 

família não tinha renda fixa e suficiente para garantir a própria subsistência (FROEMMING, 

2016).  

A partir dos indicadores apresentados, observa-se que os direitos elencados pelo ECA 

não se materializaram na vida dessas adolescentes e de suas famílias, contextualizando um 

processo de precarização de vida. Considera-se que a condição de vulnerabilidade observada 

nos levantamentos indica a necessidade de ações intersetoriais entre a Política Pública de 

Socioeducação e outras políticas públicas que viabilizem o acesso a direitos como 

escolarização, profissionalização, inserção em programas de transferência de renda, 

programas de cuidado à vítima de violência sexual, dentre outros. Nesse sentido, a proposta 

de prevenção à vitimização por violência em relacionamento íntimo seria mais um 

componente integrante de um projeto maior de intervenção socioeducativa, a qual estaria 

alinhavada pelo Projeto Político Pedagógico e permitiria dar sentido à vida institucional tanto 

da adolescente quanto dos profissionais. A realidade, entretanto, sinaliza que existem 

carências significativas tanto no diálogo das unidades com a rede de assistência comunitária, 

como também na oferta direta de atendimento qualificado (COSTA; SILVA, 2017). 

As práticas culturais permissivas à violência podem invisibilizar a violência no 

relacionamento íntimo (MURTA et al., 2013). Em um estudo realizado em âmbito escolar, 

desenvolvido a partir de uma metodologia etnográfica, ficou assinalado a baixa busca por 

ajuda quando se trata das dimensões psicológica e moral da violência (CARVALHAES; 

CARDENAS, 2021). Nesse sentido, a proposição de intervenções a esse respeito pode se 

configurar como um espaço dialógico de negociação de sentidos a respeito do que seria a 

violência, sobre quando e como pedir ajuda. Além disso, em ambientes de restrição de 

liberdade relacionamentos homoafetivos têm sido descritos e, por vezes, também perpassados 

por violência (BARCINSKI, et al., 2013). A violência, de modo geral, foi descrita como uma 

resposta motivada pelos ciúmes e pelo medo da traição. Nesse sentido, pode-se cogitar como 

pertinente o desenvolvimento de habilidades de resolução não violenta dos conflitos. Além 
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disso, o estereótipo de docilidade feminina pode interferir na percepção de sua autoria de 

agressões no âmbito institucional. 

No que tange aos possíveis objetivos de uma intervenção de prevenção à violência em 

relacionamento íntimo, pode-se citar como exemplos: desenvolvimento de habilidades para 

manutenção de relacionamentos saudáveis;  reconhecimento de tipos de violência perpetrada 

por parceiros íntimos e características de cada uma; conhecimento de alternativas não 

violentas para a resolução de conflitos nos relacionamentos afetivos ou sexuais; conhecimento 

acerca de recursos e instituições que podem prestar ajuda ao adolescente em situação de 

violência entre parceiros íntimos; e papel de amigos como interventores em situação de 

violência entre parceiros íntimos (LOURENÇO, et al., 2018). A escolha das estratégias 

utilizadas e dos destaques dados a determinada temática se alinharão com a escolha da lente 

teórica. A respeito de possíveis lentes teóricas para a construção da proposta, pode-se 

mencionar: a terapia cognitivo comportamental, as teorias feministas, o modelo transteórico 

da mudança comportamental, a teoria bioecológica do desenvolvimento humano, a teoria do 

apego, dentre outras (MURTA, et al., 2013; SCHINDELE; LINDROTH, 2021).  

A definição de objetivos e lente teórica analítica auxiliará na compreensão a respeito 

do vetor da violência e seu impacto na saúde mental de adolescentes do sexo feminino que 

estão em processo de responsabilização. Por mais que a literatura aponte que a violência no 

namoro tenda a ser um fenômeno bidirecional (OLIVEIRA et al., 2014), os impactos dessa 

ocorrência na saúde física e psicológica feminina são mais notórios (GIORDANO, 2003), 

figurando como um importante eixo de atenção e cuidado em saúde, o qual necessita estar 

também como uma pauta do atendimento socioeducativo. Um estudo norte-americano 

realizado no âmbito da justiça juvenil indicou que, em uma amostra (n=305), 

aproximadamente 20% das adolescentes informaram ter sofrido violência física no namoro, 

41% relataram ter sofrido violência física ou sexual no namoro e 18% narraram tentativa de 

suicídio pregressa com desejo de morrer (BUTTAR et al., 2013). Essas adolescentes, quando 

vinculadas em medidas que comportavam restrição da liberdade, apresentavam mais 

frequentemente queixas em saúde mental e tentativa de suicídio (BUTTAR et al., 2013; 
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KELLY et al., 2007). É importante salientar que não foram identificados na literatura 

nacional estudos que se dediquem a investigar a prevalência de violência em relacionamentos 

amorosos para essa população. Por outro lado, as queixas em saúde mental também são 

proeminentes para a realidade nacional, sendo mais evidentes na medida socioeducativa de 

internação em estabelecimento educacional (DINIZ, 2017).  

Esse vetor de violência não se manifesta somente na vida das adolescentes em 

processo de responsabilização, antes se repete frequentemente na história de vida de suas 

genitoras, as quais também relatam terem sofrido violência em relacionamento íntimo 

(ASSIS; CONSTANTINO, 2001). A presença de violência em âmbito familiar tem sido 

assinalada como fator de risco para a vitimização por violência em relacionamento íntimo, 

que representa um aspecto a ser refletido quando no desenvolvimento e oferta de intervenções 

(MCCLURE; PARMENTER, 2017). Nesse sentido, a cultura patriarcal estrutura uma 

pedagogia que perpassa várias instituições, inclusive, no âmbito familiar, assinalando 

prescrições ao comportamento dócil feminino mesmo quando se está em um relacionamento 

abusivo (BARCINSKI et al., 2013). Essas prescrições incidem nos processos de 

responsabilização de mulheres e adolescentes do sexo feminino, criando dispositivos que 

avaliam e garantam a docilização no cumprimento de uma medida socioeducativa 

(FROEMMING, 2016).  

Ademais, o processo de inserção em medida socioeducativa restritiva de liberdade 

implica frequentemente no rompimento de relações amorosas a partir do abandono do 

namorado/parceiro amoroso (ASSIS; CONSTANTINO, 2001; BARCINSKI et al., 2013). 

Portanto, essa relação é interrompida por agente externo, sendo indicado, como componente 

de intervenção preventiva, a reflexão a respeito de como concretizar a transição entre 

relacionamentos perpassados pela violência para relacionamentos sem violência. Não 

obstante, o relacionamento homoafetivo, que pode ocorrer dentro da instituição, e a 

sexualidade feminina ainda são tabus. Essas dimensões da experiência afetivo-sexual ficam 

invisibilizadas ou mesmo sofrem com ações condenatórias (ASSIS; CONSTANTINO, 2001; 

FROEMMING, 2016; MORAES; BRÊTAS, 2016). Esse contexto se materializa em 
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obstáculos na promoção de saúde focada no exercício autônomo da própria sexualidade e com 

respeito à diversidade sexual (BRASIL, 2015). Considera-se como propícia a inclusão da 

temática diversidade sexual e também sexualidade fluída no atendimento de adolescentes em 

cumprimento da medida socioeducativa de internação. Conforme abordado, a adolescência se 

configura como um momento de diversas experimentações, exercício da autonomia, 

construção de um sentido de vida e de identidade e todas essas atividades estão associadas em 

maior ou menor medida com a expressão da própria sexualidade.  

As barreiras culturais baseadas na cultura patriarcal, na heteronormatividade e no 

adulcentrismo precisam ser pensadas na proposta de implementação de uma intervenção 

preventiva. A consideração dos aspectos culturais sexistas pode ser um dos elementos 

considerados, inclusive, no desenho da intervenção, refletindo-se como eles impactam o 

desenvolvimento e manutenção das relações amorosos e na existência ou não de violência 

nessas (MURTA et al., 2013; LOPES DE OLIVEIRA, COSTA; CAMARGO, 2018). Nesse 

ponto, seria indicado a realização de oficinas que promovessem o protagonismo juvenil 

discutindo normas e regras institucionais e acordos coletivos a respeito da convivência 

institucional, em especial, àquelas aplicáveis à expressão afetiva-sexual. Essas oficinas, 

porém, não podem limitar ou criar obstáculos ao acesso à visita íntima, direito já garantido na 

Lei Sinase. É sabido que no sistema penitenciário algumas instituições adotam burocracias 

próprias para permitir ou não o acesso à visita íntima, o que não deveria se repetir na Política 

Pública de Socioeducação (REIS; ZUCCO, 2019). 

Além disso, a dimensão da própria sexualidade também é interpelada pelos 

estereótipos de gênero. As adolescentes em cumprimento de MSE, por exemplo, 

compreendem o sexo como um mecanismo para sustentar o relacionamento e como um meio 

para evitar a infidelidade masculina (MORAES; BRÊTAS, 2016). Esta representação associa-

se frequentemente ao sofrimento psicológico das adolescentes pela ameaça de traição ou de 

término do relacionamento em virtude de estar vinculada a uma medida que comporte 

restrição da liberdade. Essa dimensão, entretanto, se configura de modo diferente quando se 

trata do público masculino, pois a “fiel” (mulher ou adolescente) se compromete a estar com o 
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companheiro e auxiliá-lo no seu processo de cumprimento de pena ou MSE (BARCINSKI et 

al., 2013). Além disso, as adolescentes associam o exercício da própria sexualidade ao risco 

de contrair uma infecção sexualmente transmissível (MONTEIRO et al., 2011). Essas 

compreensões também são reproduzidas no atendimento socioeducativo ofertado, 

evidenciando a demanda por uma abordagem menos estereotipada a respeito de sexualidade e 

afetividade (MORAES; VITALLE, 2012; FROEMMING, 2016). As propostas de 

atendimento poderiam integrar temáticas como: modalidades de relacionamento, papéis de 

gênero, prazer, diversidade sexual, entre outros tópicos.  

Soma-se a configuração relatada, o fato de que uma abordagem menos estereotipada 

seria sensível aos mecanismos culturais de controle da sexualidade feminina que condicionam 

representações tais como a “mulher banda”. A “mulher banda” foi mencionada em uma 

pesquisa por um adolescente que cometeu ato infracional e seria aquela que tem vários 

parceiros e serviria para satisfação de desejos sexuais masculinos e não para relacionamentos 

estáveis, o que representa processos de objetificação feminina e limitação de sua conduta 

(COSTA; COSTA, 2015, p. 149). As representações desqualificadoras figuram como 

mecanismos de controle ao público feminino no exercício da busca por uma sexualidade 

prazerosa. Em decorrência da cultura sexista subjacente às prescrições decorrentes das 

relações de gênero, muitas vezes as adolescentes podem aderir a concepções 

desqualificadoras, as quais condicionam sofrimento e minoram a possibilidade de 

rompimento com modelos prepostos e que são limitantes ao seu desenvolvimento (COSTA, 

2015).  

Além dos desafios relacionados à prevenção da violência em relacionamento íntimo, é 

importante destacar que o relacionamento amoroso pode facilitar o processo de desistência do 

cometimento de atos infracionais, em especial, quando se está em uma relação de qualidade 

(BACKMAN et al., 2017; MCCARTHY; CASEY, 2008). Alguns indicadores importantes 

para percepção da qualidade da relação são: a experiência de suporte mútuo, 

compartilhamento da intimidade e padrão relacional não-violento (BACKMAN et al., 2017; 

GIORDANO, 2003; MCCARTHY; CASEY, 2008) A oportunidade de o relacionamento 
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figurar como fator de proteção ao desenvolvimento associa-se a experiência de vínculo entre o 

casal, fortalecimento da autoestima mútua e estruturação de um projeto de vida comum 

(COSTA; ASSIS, 2006; KOERICH; RIBEIRO, 2017). Quanto à formação de vínculos, o 

relacionamento amoroso demonstrou ter um efeito mais imediato sobre os processos de 

desistência do cometimento de atos infracionais, enquanto a amizade implicaria em desfechos 

de desistência no longo prazo (BACKMAN et al., 2017). Compreender a possibilidade de 

risco e proteção inerente ao relacionamento amoroso é importante para que não se 

desenvolvam abordagens unicamente proibicionistas do relacionamento. Além disso, a partir 

do conhecimento a respeito de fatores de proteção que existam no contexto do relacionamento 

amoroso, pode-se discutir padrões relacionais, como reconhecê-los e formas de se proteger da 

vitimização por violência. 

A integração do relacionamento amoroso e da constituição de uma família no projeto 

de vida é um fenômeno que se destaca no atendimento realizado ao público feminino e trata-

se de um direito sexual e reprodutivo (ASSIS; CONSTANTINO, 2001; BARCINSKI et al., 

2013; MONTEIRO). As namoradas que visitam adolescentes do sexo masculino em unidade 

de internação sustentam uma representação de que o relacionamento pode ser uma forma de 

interromper a trajetória de envolvimento com atos infracionais do parceiro, em especial, 

quando se tem filhos (MESQUITA; PENSO, 2015). Essas relações, porém, tendem a 

reproduzir papéis femininos limitantes no relacionamento amoroso e na inserção social 

feminina em instituições (MESQUITA; PENSO, 2015). Em relação ao público feminino 

inserido no contexto de restrição de liberdade, o projeto de família construído com o “homem 

bom ou o homem mal”, se configura como uma forma de reproduzir o estereótipo da 

necessidade de estar em um relacionamento amoroso para que se tenha sucesso em um projeto 

de vida longe de contextos de risco para o cometimento de infrações (BARCINSKI, 2009). 

Apesar de se perceber que relacionamentos amorosos figuram como uma oportunidade 

para desenvolvimento da autoestima, o atendimento socioeducativo pode estruturar propostas 

de ampliação a respeito dos papéis designados às adolescentes. A promoção do acesso à 

escolarização, à saúde e à profissionalização pode ser base para a valorização de si e 
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concepção de projetos de vidas com o exercício cidadão que ampliem a concepção a respeito 

do próprio destino após a medida socioeducativa (DINIZ, 2017). O processo de 

responsabilização pelo cometimento de ato infracional pode prover oportunidades de 

renegociação de sentido que permitam às adolescentes pensar em suas relações com 

instituições, pessoas e com a própria noção de futuro (COSTA; ASSIS, 2006). 

Apresenta-se, como produto dessa reflexão, um diagrama de fatores que poderiam ser 

levados em consideração no desenho de uma intervenção que tenha por objetivo a prevenção à 

violência em relacionamento íntimo no contexto de Socioeducação. A figura foi construída como 

um percurso, porém a realidade institucional pode demandar ajustes e retroalimentação das fases. 

 

Figura 1: Percurso de desenvolvimento de uma intervenção de prevenção à violência  
em relacionamento íntimo aplicável à socioeducação. 

 

Fonte: os autores (2021) 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente ensaio teórico buscou analisar a prevenção da violência em relacionamento 

íntimo como meio de garantia de acesso a direitos sexuais e reprodutivos pelo público 

feminino inserido na Política Pública de Socioeducação. Durante o levantamento 

bibliográfico para a produção do artigo, observou-se um maior número de estudos dedicados à 

compreensão do risco do que da proteção potencializada pelos relacionamentos afetivo-

sexuais nesta população. Essa tendência aponta uma representação de descrédito ao 

relacionamento amoroso na adolescência (GIORDANO, 2003), pensamento que pode 

embasar menor atenção aos fenômenos interpessoais e sociais que estão inerentes a ele. A 

representação de descrédito pode ser ainda mais proeminente quando se trata de adolescentes 

que cometeram um ato infracional, o que impacta diretamente o atendimento ofertado e na 

possibilidade de abordar essa temática de uma maneira que promova desenvolvimento das 

adolescentes que são atendidas na Socioeducação. 

A discussão sobre os desfechos do relacionamento amoroso para a Socioeducação é 

importante em termos práticos, pois às equipes técnicas pode ser destinada a atribuição de 

autorizar ou não a entrada de namorado(a) para visitar uma adolescente em processo de 

responsabilização – quando se trata de medidas restritivas da liberdade. Além disso, este tema 

pode ser tratado em atendimentos individuais e coletivos, com vistas a discutir e promover 

modelos de relacionamento caracterizados por respeito, suporte mútuo e intimidade. Além 

disso, o desenvolvimento de habilidades para a negociação dos papéis e regras do 

relacionamento pode ser uma forma de trazer mais horizontalidade nas relações amorosas, o 

que pode figurar como um dos objetivos dos atendimentos realizados. A dinâmica da 

instituição de privação de liberdade, entretanto, necessita ser coerente com o discurso 

proposto, isto é, dar espaço para a qualificação das relações cotidianas e também maior 

horizontalidade destas. 

A dimensão de ter vivência prévia de violência no relacionamento amoroso consiste 

em uma variável a ser levantada na história de vida da adolescente, haja vista seus desfechos 

em saúde mental. Além disso, ter sido vitimizada por violência em relacionamento íntimo 
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representa um importante fator de risco para processos de revitimização futura (OLIVEIRA et 

al., 2014). O desenvolvimento de estratégias para enfrentamento da violência em 

relacionamentos íntimos e, mais abrangente que isso, da violência de gênero deve constar 

como uma pauta do atendimento prestado às adolescentes, matizando-a sempre com uma 

leitura crítica da realidade brasileira e fomentando a ideia de outros futuros possíveis. 

A inclusão da discussão sobre relações de gênero para a Socioeducação ainda está em 

uma fase inicial, necessitando de maior engajamento nessa pauta e em outras que 

singularizam a experiência do adolescer. Existe uma diversidade de adolescências no âmbito 

socioeducativo, as quais são particularizadas pela experiência de viver sob os marcadores de 

gênero, classe e cor que, na vida das adolescentes, criam experiências de diversas 

inseguranças (BOCK, 2007; SHOEN-FERREIRA; SILVARES, 2010). A atenção a essas 

diversas adolescências é fundamental para que se estruturem ações pedagógicas 

comprometidas com o desenvolvimento humano, a saúde e a inserção cidadã da população 

que está em cumprimento de medida socioeducativa. 

Apesar dos dispositivos legais, as indicações do enfrentamento aos problemas vividos 

pelas adolescentes são da ordem individual e familiar e não envolvem as políticas públicas, as 

quais são fundamentais para que se materialize a proteção à adolescência prevista em lei 

(BRASIL, 2006; FROEMMING, 2016). Os documentos técnicos produzidos no atendimento 

socioeducativo são perpassados pela crença de que a força de vontade seria suficiente para a 

transformação da própria trajetória de envolvimento com atos infracionais, sendo que os 

adolescentes reproduzem os discursos que ouvem a respeito de si, inclusive a representação 

negativa (FROEMMING, 2016; NETO; CONSTANTINO; ASSIS, 2017). A produção de 

documentos técnicos culpabilizadores do adolescente e de sua família mantém a lógica da 

situação irregular do Código de Menores, visão a ser superada pela doutrina de proteção 

integral inaugurada pelo ECA. Além disso, para se auxiliar um adolescente, é necessário ser 

menos condenatório e manter em vista que programas de responsabilização mais bem-

sucedidos estruturam-se a partir da superação dos fatores de risco da população atendida pelo 

oferecimento de suportes materiais, sociais e psicológicos (COSTA e ASSIS, 2006).  
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Além disso, a ideia de futuro frágil pode condicionar a manutenção do comportamento 

de risco, portanto, o projeto de vida constitui uma dimensão a ser estruturada com a 

adolescente (COSTA; ASSIS, 2006). É importante que esse projeto de vida esteja pautado 

pela sua exequibilidade, associando-se aos aparelhos comunitários existentes e recursos e 

potencialidades observados, haja vista que o primeiro passo para que um projeto que possa 

promover desenvolvimento é ser pautado na confiança de potencial sucesso. Novamente, 

chama-se o atendimento socioeducativo para a ampliação do olhar e a integração com outras 

políticas públicas para que se preste mais suporte aos processos de mudança promovidos. 

A discussão no âmbito científico no Brasil dos impactos do relacionamento amoroso 

em trajetórias de envolvimento com atos infracionais ainda é escassa. O presente artigo não 

pretende cobrir toda a complexidade que esta temática abarca. Porém, provoca a abordagem a 

novos temas no processo socioeducativo. Uma agenda de pesquisa poderia incluir estudos a 

respeito da prevalência de vitimização por violência de adolescentes em cumprimento de 

MSE; os fatores que, em um relacionamento, poderiam ocasionar risco para envolvimento 

com atos infracionais; a manifestação de violência em relacionamento de adolescentes em 

cumprimento de MSE; e a discussão de boas práticas em âmbito socioeducativo sobre a 

garantia de direitos afetivos e sexuais, dentre outros. Além disso, é necessário que os estudos 

explorem vias para promoção da saúde e desenvolvimento do público que está inserido no 

atendimento socioeducativo, a partir de seu protagonismo.  
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